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CARLOS TEIXEIRA

Temos que nos 
prevenir para que a 
Lei não venha a ser 
rejeitada lá fora [7]

NOÉLIA COSTA

Início das obras 
do sistema de 
trânsito rápido 
aguarda decisão  [23]

LUÍS ALVES 

71% dos 
gestores de 
empresas estão 
optimistas [12]
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DR

Lei estabelece 
retorno a partir

de 100 mil dólares [6-9] 

ENTREVISTA

“Lobito
é a cidade
dos transportes”
“O Lobito é a cidade dos transpor-
tes”, assume Valdino Sima, presi-
dente do Conselho Provincial de 
Benguela da Ordem dos Advogados 
ao JE. Justifica que pode assim ser 
considerado se se atender a locali-
zação e a grandeza do seu porto, a 
extensão do caminho-de-ferro e o 
conjunto das vias de comunicação 
rodoviárias que confluem para o 
centro e Sul do país.  [10-11]

RESULTADOS 

Banco Sol 
regista 
queda 
em lucro 
líquido [18]

OGE/2019

IVA pronto 
para entrar
A Comissão Económica do Conse-
lho de Ministros aprovou ontem as 
linhas mestras de implementação 
do Imposto sobre o Valor Acrescen-
tado (IVA) no OGE/2019.  [4]

24
Alíneas

É o que consta da Lei de 
Repatriamenro de 

Recursos Financeiros. 

45
Por cento

Valor percentual proposto pela 
Unita para taxar os capitais 

repatriados, mas que não foi 
acolhido pelos deputados à AN.

100

19

Mil USD
Os angolanos com depósitos 
superiores a este valor não 

declarados poderão repatriar 
em 6 meses.

Tempo para que todos 
detentores de capitais no 

exterior repatriem-nos sem 
consequências fiscais nem 

judiciais.

Artigos  
Perfaz o conjunto total que aparece 
na nova Lei de Repatriamento de 

Recursos Financeiros.  

10
anos 

É o período em que as pessoas singulares 
residentes nacionais e colectivas que 
repatriarem os seus recursos devem 

manter em arquivo, cópias dos 
documentos comprovativos.

5
anos 

É o tempo máximo de maturidade que 
estabelece a Lei em caso de investimento 

em títulos em moeda estrangeira, ao 
portador e livremente transaccionáveis para 

o reforço da balança de pagamentos.

58
Pontos 

É o conjunto total das disposições 
(incluindo as alíneas), que consta da 
legislação sobre o Repatriamento de 

Recursos Financeiros, aprovada ontem 
pela Assembleia Nacional. 

180
dias
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